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1. OBJETIVO 

A intervenção consiste na execução de calçada em pavimento intertravado (paver) localizada 

em frente à Creche e à Unidade Básica de Saúde do Povoado Machado, no município de 

Mambaí/GO. 

A obra tem por finalidade melhorar as condições de circulação e mobilidade dos pedestres, 

proporcionando segurança, conforto e funcionalidade às áreas de acesso às edificações públicas. 

O serviço compreende a implantação de passeio em blocos intertravados de concreto, assentados 

sobre base devidamente regularizada e compactada, com execução dos meios-fios e acabamento 

nas transições com as vias e edificações adjacentes. 

A intervenção busca organizar o espaço urbano, garantir o escoamento adequado das águas 

pluviais e promover a integração estética e funcional com o entorno imediato da creche e da 

unidade de saúde. 

2. VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA OBRA 

A empresa licitante que desejar poderá visitar o local onde serão executadas as obras, para 

conhecimento das condições ambientais e técnicas em que se desenvolverão os trabalhos, 

devendo para tanto firmar o Termo de Vistoria e a Declaração de Visita, conforme anexo do edital. 

A visita técnica deverá ser realizada em acompanhamento de servidor municipal, sempre em 

dia/horário de expediente da prefeitura, devendo ser previamente agendada. 

O termo de vistoria deverá ser preenchido pela empresa licitante, através de seu 

representante, juntamente com o servidor da Prefeitura, conforme modelo a ser disponibilizado no 

edital, que prestará todos os esclarecimentos necessários e atestará o comparecimento à visita aos 

locais das obras. 

Caso o licitante desista de realizar a vistoria in loco, deverá ser apresentado a declaração de 

renúncia à visita, devendo ser firmada pelo representante legal da empresa e pelo responsável 

técnico que fará o acompanhamento da obra, não lhes assistindo no futuro o direito a reivindicação 

ou alegações fundamentais no desconhecimento das condições físicas do local. 

 



 

1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
Deverá ser apresentada a Certidão de Registro e Regularidade da empresa licitante e de seu 

engenheiro responsável técnico no Conselho de Engenharia e Agronomia CREA, com jurisdição 

sobre o domicílio sede da licitante. 

Quanto à Comprovação Técnica Profissional, deverão ser fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, onde demonstra que a licitante e/ou seu responsável técnico do seu 

quadro permanente tenha executado serviços de características semelhantes, considerando as 

parcelas de maior relevância. Os atestados exigidos só serão aceitos se estiverem devidamente 

certificados pelo CREA/CAU e acompanhados da respectiva CAT - Certidão de Acervo Técnico; 

A comprovação do vínculo do(s) profissional (is) relacionado nesta alínea "a", será feita 

mediante cópia autenticada do contrato de trabalho com a empresa, constante da Carteira 

Profissional, ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE), ou Contrato de Prestação de Serviço 

e/ou Declaração de contratação futura do profissional detentor dos atestados, e quando se tratar 

de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do ato constitutivo da 

mesma e comprovante de registro/inscrição no CREA e ou CAU, devidamente atualizada, assim 

como será admitido declaração de contratação futura do profissional detentor do(s) atestado(s) 

apresentado(s). 

A empresa deverá ainda apresentar declaração assinada, assumindo o compromisso de que, 

caso seja vencedora do certame, o RT indicado integrará o seu Quadro Técnico, mediante contrato 

social (se sócio), carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços e o mesmo constar na 

certidão do CREA da Empresa Licitante. 

O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 

da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela administração. 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO, CONTRATO, SOLICITAÇÃO DE 

PAGAMENTOS/MEDIÇÕES 

O prazo previsto para execução total dos serviços é de 30 (TRINTA) dias corridos após a 

emissão da Ordem de Serviço. 



 

Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) após o 

recebimento pela empresa da Ordem de Serviço. 

O (s) contrato (s) que vier (em) a ser firmado (s) terá (ão) vigência de 90 (NOVENTA) dias 

corridos, podendo ser prorrogados com expressa aprovação do Município. 

A necessidade do prazo de vigência do contrato ser superior aos dos serviços podem ser 

motivados por adequação técnica, imprevistos decorrentes de alterações climáticas, prestação de 

contas, etc. 

Os pagamentos serão mensais, conforme Cronograma Físico Financeiro, efetuando-se em 

até 30 (trinta) dias consecutivos contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura emitida 

pela Contratada, depois de medidos e aceitos os serviços pela fiscalização, que conferirá e atestará 

a sua execução, mediante provas de recolhimento previdenciários e fiscais, a que estiver sujeita a 

Contratada e comprovada à identificação da obra; 

A Contratada deverá apresentar obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as 

certidões/guias, demonstrando sua regularidade fiscal. 

A Prefeitura Municipal de Mambaí reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os 

dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da Contratada e, ainda, se 

for constatado, que os serviços executados não correspondam às especificações apresentadas na 

proposta. 

Pela inexecução parcial da obra a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 20% 

(vinte por cento) sobre a parcela em atraso e, pela inexecução total da obra estará sujeita à multa 

compensatória de 20% (vinte por cento), garantias prestadas, em ambos os casos. Poderão, 

também, serão aplicadas conjuntamente as multas moratórias, as quais serão autônomas, 

conquanto a aplicação das mesmas não exclua as compensatórias, posto que são independentes 

e cumulativas. 

O recebimento dos serviços será efetuado pela Fiscalização de Obras do município. 
 



 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O presente Memorial Descritivo constitui elemento fundamental para o cumprimento das 

metas estabelecidas e tem como objetivo complementar e/ou esclarecer as informações contidas 

nos projetos e nas planilhas quantitativas. No caso de dúvidas relacionadas aos projetos ou às 

especificações técnicas, deverá ser exigido do autor do projeto, e/ou fiscalização a especificação da 

obra com detalhes para a correta execução dos serviços. 

Será sempre suposto que este memorial descritivo/especificação técnico é de inteiro 

conhecimento da empresa executora da obra. 

Na execução de todos os projetos e serviços a empresa contratada deverá seguir as Normas 

Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e as normas citadas no decorrer 

destas Especificações. 

A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes no 

projeto, conforme plantas, e o constituem, além das prescrições contidas neste memorial, e demais 

documentos integrantes do contrato. 

2. DISCREPÂNCIAS, PRIORIDADES E INTERPRETAÇÕES 

 
Em caso de dúvidas quanto à interpretação do Memorial descritivo/Especificações Técnicas, 

Projetos, Detalhes e/ou das instruções de concorrência, deverão ser consultados os Profissionais 

Responsáveis. 

Em casos de divergência entre desenhos de escalas diferentes prevalecerão sempre os de 

maior escala. 

Em casos de divergências entre detalhes e desenhos e este Memorial 

Descritivo/Especificações Técnicas prevalecerão sempre os primeiros. 

Em casos de divergência entre cotas de desenhos e suas dimensões medidas em escala 

prevalecerão sempre às primeiras. 

Todos os detalhes constantes dos desenhos e não mencionados neste Memorial Descritivo, 

assim como os detalhes aqui mencionados e não constantes dos desenhos, serão interpretados 

como fazendo parte integrante do projeto. 

Nenhuma alteração nos desenhos fornecidos, bem como nessas especificações pode ser 

feita sem consulta prévia e autorização por escrito dos autores do projeto. A Fiscalização poderá 

impugnar qualquer trabalho feito em desacordo com os desenhos e especificações. 



 

A empresa contratada se obriga a tomar conhecimento e consultar todos os projetos antes e 

durante a execução de quaisquer serviços. 

3. ORIENTAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO 

 
A CONTRATADA deverá recolher a Anotação de Responsabilidade Técnica – A.R.T., 

devidamente registrada, de todos os profissionais de nível superior envolvidos na execução da obra. 

Deverá ser mantido na obra, um Diário de Obra atualizado, onde serão anotadas todas as 

decisões tomadas pela FISCALIZAÇÃO, bem como os acidentes de trabalho, dias de chuva e demais 

ocorrências relativas à obra. 

A CONTRATADA deverá fornecer e exigir dos funcionários a utilização de todos os 

equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC) previstos nas 

Normas Regulamentadoras, relativos a atividade exercida e aos riscos e perigos inerentes a mesma. 

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar placa indicativa de obra, respeitando 

rigorosamente às referências cromáticas, escritas, dimensões, tipo de letra, logotipos, dentre outras 

orientações convencionais. 

A placa deverá ser fixada em local visível, preferencialmente no acesso principal ao 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização enquanto durar a 

execução das obras, instalações e serviços. 

Todos os materiais e suas aplicações deverão obedecer ao prescrito nas Normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, aplicáveis e específicas para cada caso. Em 

caso de dúvida, a CONTRATADA deverá consultar a FISCALIZAÇÃO e/ou o Autor do Projeto, para 

que sejam sanadas antes da execução do serviço. 

Caberá à CONTRATADA, ainda como proponente à época da licitação, promover minucioso 

estudo dos projetos fornecidos e do local de sua execução, com especial atenção às possíveis 

interferências existentes ou a executar. 

Na existência de serviços não discriminados a CONTRATADA somente poderá executá-los 

após a aprovação da FISCALIZAÇÃO. A omissão de qualquer procedimento ou norma constante 

deste Memorial ou em outros documentos contratuais, não exime a CONTRATADA da 

obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os serviços, respeitando os 

objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as Normas da 

ABNT vigentes e as recomendações dos fabricantes. 



 

A CONTRATADA deverá proceder periodicamente à limpeza da obra removendo os entulhos 

e as sujeiras resultantes, tanto do interior do mesmo como nas adjacências, provocados pela 

execução dos serviços. 

O local da implantação da obra não poderá interferir com as movimentações horizontais e 

verticais dos materiais, equipamentos e pessoal, ao mesmo tempo deve assegurar o controle da obra 

e facilidade de acesso de funcionários e visitantes. 

Todas as áreas do canteiro de obras deverão ser sinalizadas, através de placas, quanto à 

movimentação e veículos, indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes. 

Instalações provisórias de água, esgoto e energia elétrica e de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

Fica assegurado à Fiscalização o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços sempre 

que estes estiverem em desacordo com os projetos e especificações. 

A contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais tão logo seja contratada, visando 

o cumprimento dos prazos do cronograma. A Fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos 

serviços devido ao não fornecimento dos materiais pelos fornecedores. 

A equipe técnica da empresa contratada, responsável pelos serviços, deverá contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolverem as diversas atividades 

necessárias à execução da obra. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de 

qualquer membro da equipe técnica da empresa contratada, desde que entenda que seja benéfico 

ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas, 

não poderão, jamais, constituir pretexto para a empresa contratada pretender cobrar "serviços extras" 

e/ou alterar a composição de preços unitários. 

A contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer danos provocados no decorrer dos 

serviços, ou em consequência destes, arcando com os prejuízos que possam ocorrer com o reparo 

desses danos. 

A inobservância das presentes especificações técnicas e dos projetos implica a não aceitação 

parcial ou total dos serviços, devendo a contratada refazer as partes recusadas sem direito a 

indenização. 



4. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA OBRA 

A obra em referência consiste na construção de calçada em pavimento intertravado (paver) 

localizada em frente à Unidade Básica de Saúde (UBS) e à Creche Municipal do Povoado Machado, 

situadas às margens da Rodovia GO-236, no município de Mambaí/GO, conforme croqui de 

localização abaixo: 

 

 
Figura 1: Croqui de Localização da Praça 

Fonte: Google Earth 

 

 
LOGRADOURO 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS 

LATITUDE LONGITUDE 

POVOADO MACHADO 
 

-14.456460° -46.156004° 

Os serviços desta obra compreendem a execução das calçadas em pavimento intertravado 

(paver) em frente à Unidade Básica de Saúde (UBS) e à Creche do Povoado Machado, incluindo a 

implantação e a execução de contenções através dos meios-fios, bem como os acabamentos 

necessários à integração com as edificações e vias adjacentes, conforme especificações do 

projeto. 



 

A CONTRATADA deverá realizar a locação das calçadas respeitando rigorosamente as 

cotas, alinhamentos, rumos e ângulos indicados no projeto. A FISCALIZAÇÃO deverá conferir a 

locação antes do início dos serviços. Erros na locação serão de responsabilidade da CONTRATADA 

que deverá proceder às correções necessárias. 

5. MEIOS-FIOS 

O meio fio também denominado Guia, da parte externa da calçada, será em concreto simples, 

pré-moldado, resistência mínima à compressão 20 Mpa, dimensões mínimas exigidas serão de 9-12 

cm de base x 30 cm de altura x 100 cm de comprimento, assentado na forma convencional devendo 

a sua altura livre não ultrapassar a parte superior das calçadas. Deverão ser instalados em todo a 

extensão da creche e UBS, totalizando 48,00 m, conforme referenciado em projeto. 

O cimento deverá ser do tipo Portland e satisfazer a especificação da ABNT-ES-1. As guias 

de concreto deverão obedecer às normas emitidas pela Associação Brasileira de Cimento Portland 

(A.B.C.P.).  

Deverão ser abertas valas conforme dimensões das guias. O fundo da vala, depois de aberta, 

deverá ser regularizado com uma camada de material solto, retirada da cava e compactada por 

intermédio de maço em camada de 10 cm, de concreto magro, sobre os quais serão assentadas as 

guias de maneira a representar a forma, o alinhamento e o nível previstos no projeto.  

A areia deve ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis de preferência silicosas, 

isenta de torrões de terra ou de outras matérias estranhas e ter diâmetro máximo igual a 4,8mm.  

A locação deverá seguir o projeto de implantação, obedecendo as diretrizes e detalhes 

expostos sendo que a localização da implantação e reposição dos meios fios estão referenciados em 

projeto. Será tolerado até 20 mm de desvio no alinhamento e perfis estabelecidos no projeto. 

6. CALÇADA 

Piso Intertravado 

Deverá ser executado piso intertravado (paver), tipo 16 faces, em frente à Unidade Básica de 

Saúde (UBS) e à Creche do Povoado Machado, com comprimento total de 48,00 m e largura de 4,00 

m, após a devida regularização e compactação da base. 

Os blocos intertravados serão de concreto vibroprensado, com espessura mínima de 6 cm e 

resistência à compressão e à abrasão não inferior a 35 MPa, atendendo às normas da ABNT e às 

dimensões e especificações indicadas em projeto. 

 

 



O nivelamento da superfície deverá ser rigorosamente uniforme, sem desníveis, degraus ou 

ressaltos entre as peças. Para garantir a qualidade do acabamento, é vedado o trânsito sobre a base 

antes da execução do assentamento. 

O assentamento dos blocos será realizado em etapas sucessivas, conforme os 

procedimentos técnicos descritos a seguir: 

 
Contenções laterais 

 

O pavimento intertravado deverá possuir contenções laterais adequadas, a fim de impedir o 

deslocamento ou deslizamento dos blocos e garantir a estabilidade do conjunto. 

Neste projeto, o travamento lateral será assegurado pelos meios-fios, os quais deverão ser 

executados previamente, conforme indicado em projeto executivo. 

A execução do piso em paver somente deverá ser iniciada após a completa execução e 

fixação dos meios-fios, que atuarão como contenção perimetral do pavimento. 

Destaca-se que o piso da calçada deve ser construído antes do lançamento da camada de 

areia de assentamento dos blocos, de modo que a areia e os blocos sejam colocados dentro de uma 

“caixa” de contenção, tendo como fundo a base devidamente regularizada e compactada. 

Base 
 

A base será constituída de cascalho, devendo ser compactada e regularizada de maneira 

uniforme em toda a área. A superfície da camada de base deve ficar a mais fechada possível, ou 

seja, com o mínimo de vazios, para que não se perca muita areia da camada de assentamento das 

peças de concreto. 

Areia de Assentamento 
 

A camada de areia deve ser nivelada manualmente por meio de uma régua niveladora 

(sarrafo) correndo sobre mestras (ou guias), de madeira ou alumínio, colocadas paralelas e 

assentadas sobre a base nivelada e compactada. Os vazios formados na retirada das mestras devem 

ser preenchidos com areia solta e rasados cuidadosamente com uma desempenadeira, evitando 

prejudicar as áreas vizinhas já prontas. 

Caso ocorra algum dano, deverá ser consertado antes do assentamento dos blocos. A 

superfície rasada da areia deve ficar lisa e completa. Em caso de ser danificada antes do 

assentamento dos blocos (por pessoas, animais, veículos etc.), a área defeituosa deve ser solta com 

um rastelo e sarrafeada novamente com uma régua menor, desempenadeira ou colher de pedreiro. 



 

A espessura da areia, após a compactação, deve ser uniforme e situar-se entre 3 cm e 4 cm, 

para evitar que o pavimento fique ondulado depois de compactado. Uma vez espalhada, a areia não 

deve ser deixada no local durante a noite ou por períodos prolongados aguardando a colocação dos 

blocos. Por isso, deve-se lançar apenas a quantidade suficiente para cumprir a jornada de trabalho 

prevista para o assentamento dos blocos. 

Os serviços devem ser regularmente verificados por meio de linhas guias longitudinais e 

transversais a cada 5 metros. As juntas entre os blocos têm que ter 3 mm em média (mínimo 2,5 mm 

e máximo 4 mm). Alguns blocos têm separadores com a medida certa das juntas. Os blocos não 

devem ficar excessivamente juntos, ou seja, com as juntas muito fechadas. 

Uma vez assentados todos os blocos que caibam inteiros na área a pavimentar, é necessário 

fazer ajustes e acabamentos nos espaços que ficaram vazios junto dos confinamentos externo e 

interno. Não devem ser usados pedaços de blocos com menos de ¼ do seu tamanho original; nessas 

situações, o acabamento deve ser feito com argamassa seca (1 parte de cimento para 4 de areia), 

protegendo-se os blocos vizinhos com papel grosso e fazendo-se, com uma colher de pedreiro, as 

juntas que existiriam caso se usassem peças de concreto, inclusive aquelas junto ao confinamento. 

Quanto ao tipo de assentamento dos blocos: Deverão ser assentados em forma de espinha 

de peixe, conforme representação no projeto arquitetônico. 

Compactação inicial 
 

A compactação deverá ser executada com placas vibratórias e em duas etapas: compactação 

inicial e compactação final. 

Após a colocação de todos os blocos e realização de todos os ajustes e acabamentos, deve- 

se realizar a primeira compactação do pavimento, antes do lançamento da areia para preenchimento 

das juntas entre os blocos. A compactação deverá ser feita em toda a área pavimentada, com placas 

vibratórias; deve-se dar pelo menos duas passadas, em diferentes direções, percorrendo toda a área 

em uma direção (longitudinal, por exemplo) antes de percorrer a outra (transversal). 

Cada passada tem que ter um cobrimento de, pelo menos, 20 cm sobre a passada anterior. 

Deve-se parar a compactação a, pelo menos, 1,5 metro da frente de serviço. 

 
Retirada de blocos danificados 

 
Ao término dos serviços de compactação inicial devem ser substituídos por blocos inteiros os 

blocos que eventualmente tenham se partido ou danificado e corrigidas eventuais falhas. 



 

Selagem das juntas 
 

Depois de realizar a compactação inicial e substituir os blocos danificados, uma camada de 

areia fina como a utilizada para fazer argamassa de acabamento deverá ser espalhada e varrida 

sobre o pavimento, de maneira que os grãos penetrem nas juntas. Não se deve adicionar cimento 

ou cal. Faz-se então a compactação final. 

Após a compactação final deve-se fazer uma inspeção para verificar se realmente todas as 

juntas estão completamente preenchidas com areia e não apenas sua porção superior. Se for esse 

o caso, deve-se repetir a operação de espalhamento de areia e compactação. 

A compactação final é feita da mesma maneira e com os mesmos equipamentos da 

compactação inicial. 

Em caso de chuva 
 

Se a chuva ocorrer quando só a camada de areia estiver pronta, sem blocos assentados, essa 

areia deverá ser retirada e substituída por outra que esteja seca. A areia retirada poderá ser 

reaproveitada depois, assim que perder o excesso de água. 

Se a chuva ocorrer quando os blocos já estiverem assentados, mas sem o rejunte de areia fina, 

então deve-se isolar a área imediatamente, não permitindo nenhum tipo de circulação de pessoas 

ou equipamentos sobre ela, até que a areia de assentamento volte a secar. Então, recomenda-se 

tirar alguns blocos e ver se é necessário refazer o serviço com outra areia mais seca. 

A figura abaixo representa um corte transversal da composição do pavimento intertravado: 
 

 
 

 



 

Pintura Poliesportiva 

A calçada, após perfeito acabamento deverão ser previamente limpa, com auxílio de máquina 

de alta pressão ou similar, a fim de ser eliminado toda sujeira, resíduos de gordura, graxa e poeira. 

Após a limpeza da superfície deverá ser aplicado, em toda a área prevista para recebimento 

de pintura poliesportiva, com duas demãos, sendo que preliminarmente deverá ser aplicado 1 demão 

de fundo preparador para pisos a fim de fixar pequenas partículas soltas e melhorar a aderência e a 

durabilidade da pintura. A taxa de fundo selador prevista a ser utilizada é de 120 ml/m2, conforme 

composição de custo unitário. O mesmo deverá ser indicado para uso externo, atender à ABNT NBR 

11702:2010 e possuir alta resistência comprovada para pintura de pisos. A finalidade do Fundo 

Preparador é selar superfícies porosas e corrigir problemas como bolhas, desagregamento, 

descascamento, eflorescência, saponificação e trincas.  

Deverá ser observado o uso de equipamentos de proteção individual de funcionários e 

empreiteiros. O executante deverá fornecer e exigir a utilização de todos os equipamentos e aparatos 

de segurança necessários pela legislação vigente. 

As tintas empregadas para pintura deverão apresentar padrão de qualidade, observando a 

especificação da NBR 15079 de 30/06/2004 da ABNT e atender aos seguintes normativos: 

 NBR 14940 Tintas para construção civil – Método para avaliação de desempenho de 

tintas para edificações não industriais – Determinação da resistência à abrasão úmida. 

A película deve resistir a no mínimo 100 ciclos. 

 NBR 14942 Tintas para construção civil – Método para avaliação de desempenho de 

tintas para edificações não industriais – Determinação do poder de cobertura de tinta 

seca. A película deve apresentar poder de cobertura de no mínimo 6,0 m²/l. 

 NBR 14943 Tintas para construção civil – Método para avaliação de tintas para 

edificações não industriais – Determinação do poder de cobertura de tinta úmida. A 

película deverá apresentar razão de contraste de no mínimo 90%. 

Não serão aceitas tintas recicladas ou de baixa qualidade. 

Para fins de comprovação do atendimento às Normas citadas o Município poderá exigir 

ensaios de laboratório devidamente aprovados pelo Inmetro, ABNT, ou associação setorial de 

reconhecida idoneidade. 

Os serviços serão executados por mão de obra especializada, atendendo às Normas da 

ABNT e recomendações do fabricante, apresentando garantia de no mínimo 12 meses. 

 

 



 

Deverão ser tomados todos os cuidados com a finalidade de evitar respingos e escorrimentos 

nas superfícies não destinadas a pintura. 

A segunda demão só poderá ser aplicada 24 horas após a aplicação da primeira. 

7. SERVIÇOS FINAIS 
Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, entulho da 

obra, assim como as peças remanescentes e as sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e 

acessórios, deixando-a completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como 

cuidadosamente varridos os seus acessos. 

Os serviços complementares, que possam surgir durante a obra em detrimento a serviços 

relacionados nas planilhas orçamentarias deverá ser passado a Fiscalização para uma análise 

técnica e liberação antes de sua execução. 

 

Mambaí/GO, 03 de novembro de 2025. 
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